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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 232/2011

RELATÓRIO

O Executivo Municipal apresenta projeto que cria cargos de provimento efetivo e os incorpora ao PCCS (lei 9.337/2004).

São criados diversos cargos, em variadas funções: Agente de Gestão Pública (9 cargos), Técnico de Gestão Pública (33), Gestor Social (32), Promotor de Saúde Pública (23), Promotor do Município (1), Analista de Sistemas (2), Gestor Territorial (1) e Gestor de Engenharia e Arquitetura (1), todos citdos no artigo 1º; além destes, o artigo 2º cria o cargo de Gestor Cultural, Serviço de Arquivista. 

Os demais artigos alteram a descrição de cargos e quadro de cargos (artigos 3º a 5º, e artigo 8º), tratam do aproveitamento de funções de Técnico de Gestão, quando vagarem (art. 6º) e apresenta nova redação ao quadro de aproveitamento de que trata a Lei 10504/2008 (art. 7º).

Acompanham o projeto, ainda, declaração assinada pelo Prefeito, no sentido de que o inciso II do artigo 16 da LRF é atendido, bem como demonstração de impacto financeiro (art. 16, I, da LRF, como o demonstrativo do percentual da receita corrente líquida comprometido.
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

A matéria objeto do presente projeto (alteração do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina) está afeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 5º, I, da nossa Lei Orgânica. A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, III, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "a", da Constituição Federal.

2. Dispõe ainda a Lei nº 10.960, de 20 de julho de 2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011):

“Art. 59.
O Poder Executivo, por intermédio do órgão central de controle de pessoal civil da Administração Direta e Indireta, publicará, até 31 de julho de 2010, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil e demonstrará os quantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos, comparando-os com os quantitativos do ano anterior e indicando as respectivas variações percentuais.

§ 1o O Poder Legislativo observará o cumprimento do disposto neste artigo mediante ato próprio de seu dirigente máximo.

§ 2o Os cargos transformados em decorrência de processo de racionalização de planos de carreiras dos servidores municipais serão incorporados à tabela referida neste artigo.

...

Art. 61. No exercício financeiro de 2011, observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se:

I - existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que se refere o art. 63 desta lei;

II - houver vacância, após 31 de julho de 2010, dos cargos ocupados, constantes da referida tabela;

III - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; e

IV - forem observados os limites previstos no parágrafo único do art. 56 desta lei, ressalvado o disposto no art. 22, inciso IV, da LRF.
3. Outrossim, quanto a aspectos da Lei de Responsabilidade Fiscal, deixamos a cargo da Comissão de Finanças (que possui pessoal técnico competente para tanto) verificar a adequação da matéria aos arts. 15, 16, 17 e 21, em especial quanto à:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

c) demonstração da origem dos recursos para custeio da estimativa a que se refere a alínea “a”; e

d) comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO.

Destacando-se ainda – novamente destacando que caberá à Comissão pertinente a análise –, no tocante aos arts. 15 e 21, as seguintes disposições:

“Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 21. É nula de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I – as exigências dos arts. 16 e 17 desta lei complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;”
Carlos Alexandre Rodrigues, Advogado CML, em 6 de julho de 2011.

VOTO DA COMISSÃO

Analisando o aspecto de mérito da proposta, esta Comissão emite parecer favorável à matéria.

SALA DAS SESSÕES, 7 de julho de 2011.
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